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MOVIMENTOS SOCIAIS AMBIENTAIS EM 
MACAÉ E A QUESTÃO URBANA: 

A CRÍTICA NO CONTEXTO DE UMA 
URBANIZAÇÃO ECOLÓGICA1

Matheus Thomaz da Silva

Introdução
O conteúdo desenvolvido nesse trabalho é uma parte da pesqui-

sa de doutorado em Ciências Ambientais e Conservação, pelo Instituto 
de Biodiversidade e Sustentabilidade da UFRJ, aprovada no comitê de 
ética em pesquisa CAAE: 47053320.7.0000.5699. O objeto da pesquisa 
são movimentos sociais com pautas ambientais, na cidade de Macaé. O 
objetivo da de doutorado é compreender as relações estabelecidas entre 
movimentos sociais com pautas ambientais e contradições do desenvolvi-
mento local centrado na indústria do petróleo.

Foi realizado um mapeamento dos movimentos sociais ambien-
tais que ocorreram no munícipio de Macaé/RJ, após a Petrobrás iniciar 
as operações de exploração e prospecção de petróleo em alto mar e a sub-
sequente chegada da indústria do petróleo, a partir de meados dos anos 
1970. Dentre os movimentos identificados, a Associação Macaense de 
Defesa Ambiental (AMDA) foi o movimento escolhido para análise mais 
aprofundada. Foram trabalhadas três fontes de dados, análise documen-
tal do livro ata e outros materiais da Associação Macaense de Defesa Am-
biental, pesquisa hemerográfica e entrevistas com sujeitos da história, na 
elaboração deste artigo as entrevistas ainda não haviam sido realizadas.

A pesquisa se insere na área das Ciências Ambientais, criada no 
âmbito da CAPES, em 2011, em que a abordagem interdisciplinar é ele-
mento primordial em sua existência.  A área surge a partir da necessidade 
de enfrentar a questão ambiental, analisando a interação entre sistemas 
antrópicos e naturais que emergem no mundo contemporâneo, combi-
nando o campo das ciências da natureza com às ciências sociais.

O texto se divide em três partes, a primeira apresenta uma lei-

1 DOI - 10.29388/978-65-81417-77-2-0-f.115-132
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tura sobre movimentos sociais ambientais, situando no tempo espaço o 
recorte da pesquisa. No segundo tópico, uma contextualização histórica 
da estratégia local no processo que revelou uma urbanização com carac-
terísticas ecológicas no município, a partir da Agenda 21 e a perspectiva 
do desenvolvimento sustentável. Por fim, uma análise crítica de todo o 
processo, com realce para a questão social e a indissociabilidade entre as 
questões urbana e ambiental.

I. Movimentos Sociais Ambientais em Macaé
É comum que seja destacado o ano de 1968 como um marco para 

os movimentos sociais ambientais. As manifestações pela Europa e EUA 
foram reconhecidas de tal maneira que se ampliou o campo de analítico 
dos movimentos, superando em muito a ideia de que movimento social 
se limitava aos movimentos sindical e operário. Vieram à tona debates e 
mobilizações pelos direitos humanos, direitos LGBT’s, a defesa do meio 
ambiente, o movimento de mulheres, enfim, uma gama de novas possibi-
lidades. Essa literatura classificou esses movimentos ficaram conhecidos 
como os novos movimentos sociais. 

Entretanto, há que se refletir sobre esse marco histórico, que não 
considera que tantas lutas por direitos anteriores ao marco teve tinham 
como objeto/pauta questões ligadas ao ambiente, apesar de não serem 
reconhecidos como tal. Conforme indica Alier (2017). Por isso, apesar 
de ser importante considerar as leituras que demarcam a segunda metade 
do século XX como ponto de partida para os movimentos sociais com 
pautas ambientais, urge revisar esses e outros paradigmas constituídos 
a partir da perspectiva eurocêntrica de desenvolvimento da sociedade e 
reconhecer que as expressões de lutas que conformaram a questão social 
desde sua gênese já envolviam expressões ambientais.

O conceito de movimentos sociais será entendido como ações so-
ciais coletivas de caráter sociopolítico e cultural que viabilizam formas 
distintas de a população se organizar e expressar suas demandas. Defini-
ções já clássicas sobre os movimentos sociais citam como suas caracterís-
ticas básicas: possuem identidade, tem opositor e articulam ou fundamen-
tam-se em um projeto de vida e de sociedade (GOHN, 2011). A análise 
produzida aqui agrega ao conceito de Gonh quatro características de lutas 
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ecológicas, que foram identificadas e construídas ao longo da pesquisa: a) 
urbanização ecológica, em que as pautas e as ações dos movimentos são 
no sentido de demandas de urbanização, como a conservação dos entor-
nos das lagoas urbanas e das regiões de restinga, questões relacionadas 
aos gabaritos de altura dos prédios na orla e a criação de parques naturais 
na área urbana do município; b) Conservação da Mata Atlântica, em que 
as pautas e ações focam na conservação da Mata Atlântica na região ser-
rana do município; c) Governança da questão hídrica, em que as pautas 
e ações se organizam nas questões relacionadas à bacia hidrográfica do 
Rio Macaé; e  d) Agroecologia e Consumo, em que as pautas e ações se 
direcionam para a produção de alimentos limpos, feiras agroecológicas e 
a questão do consumo consciente.

O contexto da pesquisa se desenrola no território do município de 
Macaé. Local escolhido, na década de 1970, para ser a base de operações 
off-shore2 da Petrobrás na Bacia de Campos. O município tem uma vasta 
área territorial que vai da costa, com uma grande faixa de praia que aden-
tra o continente até uma região de serra. É o terceiro maior município 
do Estado do Rio de Janeiro. O desenho geográfico compreende uma 
extensa faixa de grandes restingas e lagoas litorâneas, na região sede do 
munícipio. Por outro lado, há toda uma região serrana, de características 
rurais, coberta por Mata Atlântica.  Todo esse território é banhado pela 
bacia hidrográfica do Rio Macaé, cuja foz é bem no centro da cidade3.

As características naturais do município, contrastada com o im-
pacto poluente da indústria do petróleo formou elementos que favore-
ceram o aparecimento de mobilizações e movimentos com preocupa-
ção ecológica no âmbito local. Foram identificados 12 movimentos que 
ocorreram no munícipio de Macaé até os dias de hoje, esses movimentos 
apresentam as quatro características apresentadas aqui, seja de forma iso-
lada ou combinadas entre si. Das ocorrências identificadas, o foco da 
pesquisa foi direcionado para a Associação Macaense de Defesa Ambien-
tal (AMDA), o movimento mais antigo identificado, que combina todas 
as características. A AMDA forma uma espécie de raiz do movimento 

2 Operações off-shore na indústria do petróleo são operações de extração e prospecção de 
petróleo em alto mar.
3 Ver: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/macae/panorama. Acesso em: 11 maio 2021.
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ambiental local, no contexto em que quase todos os movimentos identifi-
cados que nasceram após a AMDA derivam deste primeiro movimento.

As primeiras mobilizações com ativa participação da AMDA 
acontecem na década de 1980 em oposição às consequências da indús-
tria do petróleo, são duas mobilizações que tem repercussão direta no 
desenvolvimento do município de Macaé. A primeira contrária à cons-
trução de um Polo Petroquímico e a segunda contra a instalação de uma 
monobóia4 na região costeira. Outro município acabou sendo escolhido 
para sede do Polo, a monobóia não foi instalada e criou-se uma área 
de proteção na região costeira de Macaé com o Parque Natural do Ar-
quipélago de Santana (Lei n. 1216/1989) no local onde seria instalada 
a monobóia. Essa combinação tem uma ativa participação da AMDA 
tanto nas mobilizações quanto na elaboração da lei que criou o parque 
no Arquipélago de Santana.

O movimento se fortalece na cidade e tem algumas pautas di-
retamente atendidas como a criação da secretaria municipal de meio 
ambiente, além disso, a AMDA lidera a elaboração do capítulo de Meio 
Ambiente na Lei Orgânica do município, que conforme identificado nas 
pesquisas documentais consegue êxito e aprova o texto quase na íntegra. 

A partir desse ponto, as pautas, no desenrolar dos anos 1990, 
começam a ganhar uma perspectiva urbana, com destaque para ques-
tões na região sul da cidade, parte mais valorizada, com a proposta de 
conservação da região que compreende a Lagoa de Imboassica e a Praia 
do Pecado, mas também surgem debates sobre ciclovias para diminuir 
uso do automóvel, ações de educação ambiental e mutirão de limpeza de 
praias. É também nesse processo dos anos 1990 que as pautas se ampliam 
para questões de conservação da Mata Atlântica, questões hídricas e a 
produção alimentar. Duas unidades de conservação são criadas, a APA 
do Morro de Sant’Anna (Lei n. 1463/1993) na região do centro urbano 
da cidade e o Parque Natural Municipal do Atalaia (Lei n. 1596/1995) na 
região serrana do município.

A partir dos anos 2000 há uma mudança significativa do mu-
nícipio com a criação da Lei do Petróleo, em 1997. É por essa lei que é 
aberta a possibilidade de outras empresas, nacionais ou multinacionais 

4 Um equipamento em que navios atracam e fazem transferência de petróleo.
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explorarem o petróleo ao mesmo tempo em que os munícipios da região 
produtora de petróleo têm um aumento significativos dos royalties que 
recebem, desde os anos 1980. Macaé recebe as grandes multinacionais do 
petróleo, o orçamento vai às alturas e há uma explosão demográfica com 
a chegada dos migrantes atrás do Eldorado do petróleo. 

Há que se contextualizar a instalação e desenvolvimento da 
indústria do petróleo, podemos dividir em três momentos: a primeira 
fase, que vai das primeiras operações de prospecção e extração de pe-
tróleo em alto mar, nas operações offshore até a criação da lei do petró-
leo, em 1997 e o último período após o início de operações no Pré-sal. 
No período, imediatamente após a lei do petróleo, em há um gigantesco 
aporte de recursos nas economias dos munícipios os resultados alcan-
çados com o desenvolvimento não foi muito positivo, em que apesar 
da abundância de riqueza a questão social se avolumou em Macaé e por 
toda região (CRUZ, 2016).

No entanto, na primeira década dos anos 2000 década há con-
quistas importantes relacionadas à questão ambiental, são criadas algu-
mas unidades de conservação como, a APA do Sana (Lei n. 2172, no-
vembro de 2001), região serrana de Mata Atlântica e o Parque Natural 
Municipal do Estuário do Rio Macaé (Lei n. 3146/2008). Há a impor-
tante criação de espaços de participação e controle social como Conse-
lho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Lei 
Complementar n. 027/2001), Conselho Gestor da APA do Sana (Decreto 
Municipal 035/2002) e o Comitê de Bacias Hidrográficas dos Rios Macaé 
e das Ostras. 

No período, a ideia de desenvolvimento sustentável, tal qual cons-
truído pelos organismos internacionais ligados às Nações Unidas, como 
via para um futuro ambientalmente sustentável, se espalha e é abraçada 
por muitos movimentos ambientais. Em que a ferramenta institucional, 
para o desenvolvimento sustentável, seria a Agenda 21, processo constru-
ído a partir da Conferência Ambiental, Rio-92. Uma parte significativa 
do que formou e fez a AMDA por grande parte da história adere à ideia 
do desenvolvimento sustentável e aposta nessas ferramentas para media 
a questão ambiental.

Localmente a Agenda 21 é criada em 2001 e em 2006 se torna 
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um Fórum Permanente, que congrega instituições do mercado, do poder 
público municipal e da sociedade civil organizada, esse fórum vai ficar à 
frente dos processos de elaboração do plano diretor em Macaé. É nesse 
âmbito que se desenvolve uma urbanização ecológica, como expressões 
de um ambientalismo citadino que canaliza as reivindicações para orga-
nização do espaço urbano e pautas ambientais.

II. A estratégia da Agenda 21 e Desenvolvimento Sustentável
A população urbana de Macaé saltou de 55.152 em 1980 para 

202.859 habitantes em 2010, segundo o Anuário de Macaé 2012, produzi-
do pela prefeitura municipal. Há que se considerar a migração como um 
fenômeno essencial desse processo. 

“Dizer que os novos migrantes chegaram, ou que novas gerações 
então nasceram num mundo de indústria e tecnologia é bastante obvio, 
mas não esclarecedor.” (HOBSBAWM, 2014, p. 217). Assim se inicia o 
décimo-segundo capítulo de a Era do Capital: 1848-1875, dedicado ao 
processo de formação da cidade, indústria e classe trabalhadora. A as-
sertiva de Hobsbawm também pode ser colocada para as transformações 
que ocorrem em Macaé. A chegada dos migrantes e da indústria vai alte-
rar as bases das desigualdades sociais existentes no município, especial-
mente no contexto urbano. 

Conforme nos aponta Paganoto (2008), é possível perceber o 
aparecimento de dois tipos de migrantes em Macaé. Uma parcela recebe 
altos salários e se encontram empregados no setor petrolífero, estes vão 
habitar áreas mais nobres ao sul da cidade. Muitas vezes em um processo 
de autossegregação no interior de condomínios fechados. A outra parcela 
dos migrantes são aqueles atraídos por propagandas que apontam Macaé 
como um novo eldorado, estes muitas vezes sem condição de ingressar 
no mercado do petróleo. Irão ocupar a periferia ao norte do município, 
locais com péssima infraestrutura, formando assim um conjunto de ex-
pressões da questão social.

Com isso a questão urbana se manifesta nos fenômenos da fave-
lização, uso predatório dos recursos naturais do litoral, congestionamen-
tos, aumento da violência, falta d’água e enchentes constantes, além de 
um crônico problema de infraestrutura e carência de serviços públicos. 
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Esse processo vai impactar no direito à cidade, na sobrecarga dos ser-
viços públicos, na segregação do território e na degradação ambiental. 
Destacando que em essência parte dessas expressões da questão urbana 
são diretamente relacionadas com o ambiente e consequência direta da 
instalação e expansão da indústria do petróleo. Assim, a questão social 
toma forma urbana e ambiental.

Como uma herança das mobilizações e pautas levantadas pela 
AMDA a questão urbana em Macaé vai ser tratada privilegiando um 
prisma ambiental, alguns dos sujeitos da história da AMDA seguem esse 
caminho e por se alinharem com a perspectiva que vai emergir da confe-
rência Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Eco-
92, no Rio de Janeiro, em 1992. São os partidários do desenvolvimento 
sustentável, em seu sentido hegemônico e globalizado. 

Nesse encontro foi a apresentado o relatório “Nosso Futuro Co-
mum”, da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e desenvolvimento. 
O relatório afirma que “[...] o desenvolvimento sustentável é aquele que 
atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade ge-
rações futuras atenderem a suas próprias necessidades.” (NOSSO FU-
TURO COMUM, 1991, p. 46). Segundo o documento dois conceitos são 
chaves para a compreensão, “necessidades essenciais” e “limitações” para 
o uso do meio ambiente.

O relatório representa a natureza como uma fonte de recursos 
para a humanidade. A forma como é expressa a relação ambiente e so-
ciedade, numa linguagem técnica corporativa, não compreende huma-
nidade como natureza. Parece a reafirmação dos paradigmas do pro-
gresso que foi cunhado da natureza como algo a ser dominado e posto a 
serviço da sociedade. Em torno desses eixos os movimentos ambientais 
vão se orientar globalmente, chancelando e impulsionando no contexto 
das ideias neoliberais que se tornavam hegemônicas entre as décadas de 
1980 e 1990. 

A sustentabilidade que parte desse contexto vai relacionar desen-
volvimento, eficiência e ajuste. Como o Relatório Nosso Futuro comum 
é apresentado num contexto das ideias neoliberais e consensuado com as 
principais instituições globais, o conceito de desenvolvimento sustentável 
que daí deriva e vai entrar em fase de implementação, será impregnado 
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pelas recomendações de ajuste dos organismos internacionais.
Uma das principais elaborações do encontro foi a Agenda 21, um 

programa de ação para se alcançar o desenvolvimento sustentável. Que 
como é uma metodologia que tem como base a preservação da preser-
vação da “[...] biodiversidade, manejo dos recursos naturais, justiça eco-
nômica e social e participação dos diferentes segmentos sociais.” (LOU-
REIRO, 2006, p. 39), cabendo a cada localidade instituir como forma de 
lei, desde a União, passando por Estados e municípios.

O documento da Agenda 21 global reforça a perspectiva colocada 
no relatório “Nosso futuro comum” de que o crescimento econômico é 
um fator preponderante para se alcançar o desenvolvimento sustentável.  
Da mesma forma, os ajustes econômicos são recomendados pela Agenda 
21 global em total acordo com as propostas neoliberais. Assim, a ques-
tão ambiental vai criando identificações com a perspectiva neoliberal e a 
Agenda 21 brasileira se faz dessa mesma forma.

É com todo esse conteúdo que se cria a Agenda 21 em Macaé, 
uma estratégia de mobilização em que egressos do movimento social am-
biental local se organizam ocupam esses espaços institucionais, compon-
do com os governos da ocasião, e concentram suas energias na elaboração 
do Plano Diretor da Cidade, com a transformação da Agenda 21 local em 
Fórum permanente. Esses sujeitos da história foram parte daqueles que 
escreveram o capítulo do Meio Ambiente na ocasião da elaboração da Lei 
Orgânica do município.

A Agenda 21, em Macaé, começou a ser constituída em 1997, vin-
culada à secretaria municipal de meio ambiente e com ênfase na educação 
ambiental. Foi criada legalmente em 2002. A partir de 2006, se tornou 
um Fórum Permanente congregando instituições do mercado, do poder 
público municipal e da sociedade civil organizada. Em 2010 passa a in-
tegrar a Câmara Permanente de Gestão da Prefeitura. Esse Fórum Per-
manente da Agenda 21 teve participação decisiva na elaboração do plano 
diretor da cidade, deixando uma marca ambiental positiva no documento, 
garantindo um processo participativo na implementação e fiscalização do 
plano diretor.

A Agenda 21 local de Macaé elaborou alguns projetos como: 
controle social dos fóruns participativos às previsões orçamentárias; 
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revitalizando o Rio Macaé; fomento à produção de mudas nativas; fis-
calização ambiental; Agenda 21 nas escolas; revisão do plano diretor 
municipal; oficinas para a sustentabilidade; diálogos com a agenda 21. 
Ponto fundamental do fórum foi a realização das conferências munici-
pais, sempre levando um olhar ambiental. A Conferência da Cidade, a 
criação do conselho da Cidade e a elaboração do Plano diretor foram 
centralmente construídos a partir da Agenda 21 e do Fórum Permanen-
te. (TAVARES, 2015) 

Entretanto, mesmo com todas essas construções da Agenda 21, 
ainda assim o município não conseguiu avançar em proposições de pla-
nos para aliviar a economia municipal da dependência do petróleo. A 
reflexão desse trabalho se ergue a partir dessa contradição, com um olhar 
crítico acerca da questão social, e as respostas no campo do desenvol-
vimento sustentável. Observar essa contradição é passo relevante para 
compreender os limites da perspectiva do desenvolvimento sustentável e 
dos movimentos que se limitam à essa noção.

O desenvolvimento sustentável é em essência a mesma noção 
de ecodesenvolvimento que sobressaiu na Conferência de Estocolmo, 
“[...] todavia, a retirada do radical eco permitiu que a palavra susten-
tabilidade fosse apropriada pelos governos, banqueiros e empresários 
com significados mais distintos, de acordo com seus interesses.” (SO-
FFIATI, 2016, p. 25). Para o autor os governantes querem o mesmo 
desenvolvimento de sempre com outro nome, os banqueiros querem 
créditos sustentáveis sem se importar que sejam gastos com ativida-
des produtivas poluentes e o industrial compreende a sustentabilidade 
como a estabilidade de seus lucros. 

Para o economista Joan Martinez Alier, a busca do desenvolvi-
mento sustentável é por conciliar o crescimento econômico com a “capa-
cidade de sustento”5. O autor também destaca a centralidade que o relató-
rio Nosso Futuro Comum, também conhecido como Informe Brundland, 
dá a pobreza, tanto como grande mal do mundo, quanto principal fonte 

5 A “capacidade de sustento” de um território concreto significa o máximo de população 
de uma espécie dada que pode ser mantido indefinidamente, sem que se produza uma 
degradação na base de recursos que possa significar uma redução da população no futu-
ro (KISRCHNER; LEDEC; GOOGLAND; DRAKE; 1985, p. 45 apud ALIER, 1998, 
p. 108).
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da degradação ambiental. O relatório aponta uma culpa dos pobres pela 
pobreza e pela destruição da natureza.

Nesse contexto, Alier (1998) vai problematizar o crescimento 
econômico baseado na exportação, que causa uma pressão da produção 
sobre os recursos. A partir de um olhar sobre a América Latina, o autor 
demonstra que muito mais que o crescimento da população, a política 
latina baseada nas exportações e com fonte de produção no extrativismo 
é a grande causa da degradação ambiental.

No que tange a problematização da relação pobreza como causa 
da degradação ambiental, o autor faz observações importantes, como de 
fato a pobreza pode causar danos à natureza e de como podemos pensar 
em superar essas questões. Um primeiro ponto destaca que, quanto mais 
pobre o indivíduo acaba por utilizar lenha ou carvão vegetal como com-
bustível doméstico e que esses itens são trocados por eletricidade e gás 
com incremento da renda familiar. Pontos em que, por exemplo, o apro-
fundamento da pobreza no Brasil está fazendo retroceder.

Por fim, como o Relatório Nosso Futuro comum é apresentado 
num contexto das ideias neoliberais, o conceito de desenvolvimento sus-
tentável que daí deriva e vai entrar em fase de implementação, será im-
pregnado pelas recomendações de ajuste dos organismos internacionais e 
terá forte marcas do neoliberalismo em sua essência.

Aos movimentos que se alinham nessa perspectiva do desenvolvi-
mento sustentável, Alier (2017) vai classificar como parte de um “evange-
lho da ecoeficiência”, que seriam movimentos cuja característica relevante 
seria a ausência de perspectivas para além do capitalismo. Na situação ob-
servada no trabalho sobre a Associação Macaense de Defesa Ambiental, 
é nítido que, embora em muitos momentos se veja uma oposição frontal 
às medidas e iniciativas da indústria do petróleo e até mesmo algumas 
posturas mais radicais, não há elementos que formem uma crítica radical 
ao modo de produção capitalista. 

O autor destaca que estão sendo reconhecidos movimentos am-
bientais que tem em sua essência a crítica ao modo de produção capitalista 
que Alier (2017) vai classificar como ecologismo dos pobres. Essa ou-
tra linha de movimento ecológico vai problematizar a relação do sistema 
mundo, os países do norte cada vez dependem mais de importações do 
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sul para atender as demandas de commodities como soja, minério e pe-
tróleo. Aprofundando o extrativismo, causando impactos ambientais e 
ameaçando a vida nos países mais pobres, nesse sentido o “ecologismo 
dos pobres” antes de ser um enfrentamento pelo meio ambiente é uma 
luta pela sobrevivência daqueles sujeitos integrados àquele ambiente.

Um claro limite que se apresenta na perspectiva do desenvolvi-
mento sustentável é a ausência de menção às sequelas da colonização nos 
países periféricos, são justamente essas sequelas que muitas vezes formam 
esses sujeitos que Alier se refere como praticantes de um ecologismo dos 
pobres. Por isso uma urgência de olhares que decomponham as conse-
quências deixadas pela colonização, movimentos ambientais que sejam 
também decoloniais.

Aí reside a contradição e os limites dos movimentos alinhados ao 
desenvolvimento sustentável, ao não expressar e enfrentar as forças do 
capitalismo de uma maneira geral e ignorar o significado da colonialida-
de (QUIJANO, 2005), existente em terras latinas,  permite a exploração 
da natureza via extrativismo nos países que foram colônias em outros 
tempos seja permanentemente reforçada, tanto no contexto dos governos 
progressistas da América Latina, quanto o ultraliberalismo de caracterís-
ticas fascistas que se estabeleceu no governo brasileiro desde os processos 
da lava-jato e do golpe em forma de impeachment que abreviou o segun-
do governo de Dilma Rousseff. 

Como o ataque da Lava-Jato foi via indústria do petróleo, Pe-
trobrás e empresas prestadoras de serviço, o município de Macaé sen-
tiu diretamente as ações do golpe. Primeiro grande impacto com a 
retração do emprego, cerca de 10 mil postos da indústria do petróleo 
foram fechados. Seguido por uma diminuição dos espaços ocupados 
e operações realizadas pela Petrobrás e uma mudança do perfil dos 
prestadores de serviço, saindo de cena empreiteiras nacionais e che-
gando empresas transnacionais. 

Localmente, nesse mesmo tempo, as conquistas começam a ser 
ameaçadas e a Agenda 21, mesmo com seus limites e contradições, é en-
cerrada num processo de desmonte da participação social, que inclui o 
esvaziamento do Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Sustentável. 
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Há uma aposta do poder municipal em um novo ciclo de cresci-
mento da indústria do petróleo no município, com uma nova promessa 
de crescimento acelerado. Dentre os empreendimentos de infraestrutura 
para o novo ciclo está a construção três usinas termoelétricas, um porto e 
um terminal de processamento de gás natural. Um combo bem parecido 
de quando a indústria do petróleo chegou em Macaé e que motivou os 
primeiros movimentos ambientais e ações da AMDA.

Atualmente há uma movimentação para reativar a AMDA por 
parte de alguns de seus membros fundadores e que estiveram à frente 
dos processos nos anos 1980 e 1990. Motivada essencialmente por esse 
prenúncio de novo boom da indústria do petróleo, essa reorganização, 
ainda embrionária, se encontra diante de grandes desafios. Na primeira 
vez, a tragédia, observada nos limites do movimento. Para que a segunda 
vez não seja uma farsa (MARX, 2011) os objetivos do movimento devem 
mirar para além de um desenvolvimento sustentável e se enxergar como 
um ecologismo dos pobres, imprimindo um viés de classe que ponha em 
xeque a lógica de acumulação capitalista.

III. A questão social e a urbanização ecológica 
Nesse sentido, a partir do trabalho da pesquisa é possível tecer al-

gumas reflexões acerca da questão social. A questão social se origina e se 
desenvolve no fulcro das contradições sociais produzidas no desenvolvi-
mento do capitalismo e, indissociavelmente, na emersão do proletariado 
na dimensão política, se constituindo enquanto classe para si (IAMA-
MOTO, 2008). Cabe ainda ressaltar que, assentar a “questão social” nas 
bases fundamentais do modo de produção capitalista implica afirmar que 
“[...] não se suprime a primeira conservando-se o segundo [...]” (NETTO, 
2001, p. 45).

Em conformidade com as formulações marxianas, Netto (2011) 
localiza historicamente a expressão “questão social” se remetendo à ter-
ceira década do século XIX. A expressão nasce para dar conta do fenô-
meno do pauperismo, fenômeno este que se torna evidente a partir dos 
impactos da primeira onda industrializante na Europa Ocidental.

É explícito na “lei de acumulação” essa contradição fundante ma-
terializada no surgimento do pauperismo como uma das expressões reais 
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produzidas pela dinâmica do capital. Na medida em que a lei de acumu-
lação: “[...] se expressa, na órbita capitalista, às avessas: no fato de que 
parcela da população trabalhadora sempre cresce mais rapidamente do 
que a necessidade do seu emprego para os fins de valorização do capi-
tal.” (MARX, 2013, p. 690). Assim, ocorre um crescimento exponencial 
do proletariado, conformando o chamado exército industrial de reserva. 
“A acumulação do capital é, portanto, multiplicação do proletariado [...]” 
(MARX, 2013, p. 690). 

Para além das categorias diretamente ligadas ao processo de acu-
mulação de capital, outro conceito de extrema importância que é extraído 
das formulações marxianas é o conceito de luta de classes. Obviamente, 
que é algo fora da leitura simplória e caricata que se resume a um proleta-
riado e uma burguesia industrial. 

Luta de classes consiste na essência do exposto na lei geral da acu-
mulação, que vão se formando polos opostos e antagônicos no sentido 
em que uma ponta acumula a riqueza socialmente produzida, à medida 
que no outro extremo seres humanos sofrem com a violência, miséria e 
fome. Sem jamais desconsiderar toda diversidade e conjunto de contradi-
ções que compõe essa totalidade. 

Em relação às formas urbanas da questão social, destacamos Le-
febvre (2001) que afirma que a industrialização caracteriza a sociedade 
moderna e por isso fornece o ponto de partida da reflexão sobre nossa 
época. É importante destacar que quando inicia a industrialização, com 
o nascimento do capitalismo concorrencial, a Cidade já existe como rea-
lidade concreta. 

Seriam essas cidades “[...] centros de vida social e política onde se 
acumulam não apenas as riquezas como também os conhecimentos, as 
técnicas e as obras (obras de arte, monumentos)”. (LEFEBVRE, 2001, 
p. 12). Para o autor, essa mesma Cidade é uma obra, fruto do trabalho 
humano, e nesse sentido consiste em um valor de uso. O que a torna con-
traditória, há um curso que se forma na direção do dinheiro e das trocas, 
o que impulsiona a Cidade na direção dos produtos e faz dela própria um 
valor de troca. 

Essas ponderações são muito pertinentes para se pensar na situa-
ção de Macaé, no recorte da pesquisa. Pois o munícipio passa por um pro-
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cesso particular de industrialização e urbanização diretamente associado 
ao início das operações de prospecção e extração de petróleo na Bacia de 
Campos. Ao ser escolhido Macaé como local de instalação de um porto, 
uma base de operações e de um terminal de processamento de petróleo e 
gás da Petrobrás, toda organização social e urbana do município vá sofrer 
transformações decorrentes desse processo. 

Aqui cabe ponderar as características que assumem as expressões 
da questão social nesta situação, o processo de industrialização e urbani-
zação é atravessado e confrontado por movimentos que tem a pauta am-
biental como centro. A dialética que embala o processo estudado reflete 
aspectos particulares que auxiliam na compreensão de que são indisso-
ciáveis da questão social a esfera urbana e ambiental. Os movimentos de 
luta alcançam conquistas de unidades de conservação tanto de expressões 
mais “tipicamente” ecológicas, como a conservação da Mata Atlântica, 
quanto unidades de conservação em espaço urbano.

Lefebvre (2001), apresenta características para as cidades no que 
ele chama de países em “vias de desenvolvimento”, que se aproximam 
das perspectivas de análises aqui pretendidas, onde a decomposição da 
estrutura agrária impulsiona para as cidades camponeses despossuídos 
e expropriados de seus meios de produção, onde serão acolhidos pelas 
favelas, que se consolida como um meio genérico de vida, expressa no 
pauperismo, já categorizado como questão social. A esses problemas, e 
sua resposta pelo urbanismo, se fez com uma subordinação à organização 
geral da indústria, como no caso estudado acontece em relação à indústria 
do petróleo.

Necessário tecer a crítica aos limites da urbanização ecológica que 
se forma em Macaé, pressionada por movimentos ambientais. O primei-
ro limite se constitui na crença de que um desenvolvimento sustentável 
construído nos padrões do evangelho da ecoeficiência seria o caminho 
para construir novas sociabilidades. O que se vivenciou na verdade foi 
um processo de desenvolvimento insustentável que se assemelha ao tra-
balho de Sísifo (LEAL; SILVA, 2020b).

É essencial considerar o passado colonial e na formação social 
brasileira, essas marcas permanecem em nossa sociedade. No sentido de 
buscar fontes que destaquem as particularidades latinas, enquanto terri-
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tório constituído como colônia de extrativismo de minérios, alimentos e 
outros produtos naturais. Há concordância com Ibanez (2016), quando 
descreve a cidade colonial e as motivações para que os colonizadores fun-
dassem às cidades, sua proximidade com um “recurso natural” passível de 
exploração e fonte abundante de água. Essa cidade colonial que descreve 
Ibañez tem em Macaé um exemplar com características bem similares 
(LEAL; SILVA, 2020a).

Para uma perspectiva analítica que se proponha descolonizar 
o imaginário é preciso reconhecer as marcas que colonialidade deixa 
na cidade, sua organização e influência em sua formação econômica. 
Nesse sentido as heranças coloniais deixaram marcas que evidenciam 
todo esse processo e que se fazem presentes no recorte estudado. Os 
limites dos movimentos que creem em um desenvolvimento sustentável 
capitalista perspectiva de crescimento infinito ficam evidentes quando 
se percebe a ausência da crítica decolonial. A crítica ao processo de 
urbanização deve considerar os aspectos ecológicos e as características 
forjadas pela colonização.

Considerações finais
Dessa maneira, o estudo traz elementos que permitam uma análi-

se da questão social, que no processo histórico local deriva dos conflitos 
ambientais como arena de luta política que interfere na urbanização do 
município, dando a esse processo, primeiro, via elaboração da Lei orgâ-
nica do Município, e, em momento posterior, na elaboração do plano di-
retor, uma característica ecológica, com legislações que favoreciam a con-
servação ambiental em espaços cobiçados pela especulação imobiliária.

O olhar construído na pesquisa acerca desse processo vai ter sua 
lente apontada para os conflitos entre as políticas de desenvolvimento 
via aumento da produção do petróleo e as organizações locais que se 
opuseram as instalações da Petrobrás em Macaé. Por isso os movimen-
tos sociais que lutaram pelas pautas ambientais ao longo desse tempo no 
munícipio se tornam elementos centrais para compreender as expres-
sões da questão social em sua totalidade que abarca a questão urbana e 
a questão ambiental.

Importante destacar que os movimentos identificados não são 
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movimentos com uma perspectiva classista, apesar de críticos e até radi-
calizados no primeiro momento, ainda nos anos 1980. Há que se ressaltar 
a centralidade de movimentos sociais que tenham um viés de classe e que 
mirem em outras sociabilidades para além das balizas estabelecidas pelo 
modo de produção capitalista. Que contenham expressões de todos os 
oprimidos pelo sistema, dos movimentos antirracistas, feministas, indí-
genas, operários, camponeses, entre outros.

Apesar dos limites dos movimentos estudados, não há como des-
considerar que se hoje o município de Macaé tem legislações importantes 
e ainda uma parte significativa de sua natureza conservada se deve às 
ações desses movimentos.  Nesse sentido que classificamos aqui os ca-
minhos que foram tomados na cidade, dentro das limitações contextua-
lizadas, que sob a influência dos movimentos identificados em conjunto 
com as ações governamentais por parte dos sujeitos da história quando 
ocuparam espaços de gestão, o urbano que foi se formando em Macaé se 
constituiu com uma pegada ecológica.

A perspectiva trabalhada é que a questão ambiental não seja um 
algo à parte ou uma externalidade, como é classificado na economia. É 
o ambiente que compõe a totalidade, dessa maneira, há que se construir 
uma formulação que contemple a questão social como uma unidade do 
diverso e que possamos dessa forma contribuir para uma melhor reflexão 
por parte do serviço social. De forma que permita ao estudar o urbano 
seja considerada como um fator indissociável as questões ambientais. Em 
que, seja possível observar e elaborar uma leitura crítica dos processos de 
urbanização contextualizando suas características ecológicas.
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